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IDEIAS  FUNDADORAS

Apresentação

O título do artigo de Dasgupta e Stiglitz (D&S daqui para frente) nos remete ao 
trabalho de Joseph Schumpeter, principalmente na discussão sobre o papel da 
estrutura de mercado na inovação. Estruturas de mercado mais concentradas resultam 
em mais inovação do que estruturas de mercado pulverizadas? A interação entre 
agentes inovadores é fundamental para a decisão do gasto em pesquisa e para seu 
resultado? Seria possível que um maior esforço em Pesquisa e Desenvolvimento em 
ambientes competitivos resulte em menos inovação do que ocorreria em situações 
de monopólio? Uma inspeção na bibliografia citada pelo trabalho revela a disposição 
ao diálogo com os autores cujos estudos hoje são muito citados, mesmo em artigos 
que discutem inovação tecnológica e estrutura de mercado na atualidade, inclusive 
os autores inspirados desde em Kalecki até Schumpeter. 

A relação entre estrutura de mercado e inovação não é tida como questão de 
opinião e muito menos ponto de partida. O artigo constata, já no seu início, que 
“não há uma relação a ser imputada a esta relação, [...] concentração industrial e 
intensidade de pesquisa são determinadas simultaneamente” (p. 276). Mas se este não 
é o ponto de partida, qual seria? A escolha é quase óbvia: outro trabalho fundador 
(seguindo os critérios dos editores da RBI),  o de Keneth Arrow, de 1962, que os 
dois autores tratam com clareza e de forma crítica na seção I do artigo. 
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Arrow (1962) analisa o ganho do inovador de um tipo de tecnologia – redutora de 
custo – sob três formas distintas do mercado do produto: a) um mercado socialmente 
conduzido, em que se garante que preço seja igual ao custo de produção e, portanto, 
toda redução de custo refletir-se-ia na expansão do mercado, correspondendo ao 
ganho líquido social da inovação; b) o monopolista puro, que restringe a produção 
mesmo sob o impacto da inovação redutora de custos, gerando um excedente total 
muito menor do que o anterior, mas se apropriando do lucro da inovação. A inovação 
transfere certo benefício à sociedade, mas sujeito ao lucro do monopolista; e c) a 
economia competitiva, que corresponderia ao monopólio temporário exercido pelo 
detentor de patente, chamando a atenção para a competição na pesquisa, em que 
há a chamada “corrida por patente” em que o vencedor leva tudo. Este caso difere 
do anterior, referente à empresa que já tem o monopólio. Cabe a pergunta: para 
que então inovar? 

Para D&S, a generalização a partir do trabalho de Arrow (1962) seria errada, 
pois ele só trata de situações em que, de fato, existe apenas um inovador e coloca 
as distintas estruturas de mercado sob uma mesma curva de demanda, tratando de 
situações discretas (o que a meu ver não seria problemático) vinculadas somente ao 
efeito da tecnologia no produto final. Assim, o trabalho teria pouco a dizer sobre o 
efeito do aumento da intensidade do gasto em P&D, o que ocorreria em situações 
de incerteza e qual a relação entre o tempo previsto para o sucesso da inovação e 
o tempo de duração da patente, temas de alto relevo para a relação entre estrutura 
industrial e atividade inovativa. Aqui vale uma provocação: mesmo imperfeito e 
simplificado, o trabalho de Arrow motiva, estimula e pauta a discussão do texto 
que temos o prazer de apresentar aos leitores da RBI.1

Neste ponto vale um alerta: para ser apreciado de forma integral, o texto 
demanda conhecimento de microeconomia e de organização industrial, tal como 
está nos manuais de pós-graduação e nos trabalhos de Tirole (1988) e Carlton e 
Perloff (1994). O que é mais simples em economia? A referência à existência de um 
planejador central e a eliminação da interdependência entre agentes heterogêneos. 
A discussão no texto também passa por questões técnicas requeridas para haver 
equilíbrio e para análise do bem-estar. Por exemplo, seria a função de Valor do 
impacto da inovação (V(c(x))) convexa em relação a c(x), ou seja, à redução do 
custo de produção causado pela inovação? 

1  Todas as citações feitas nesta apresentação contam com traduções livres, visando apenas chamar a atenção para a 

leitura do texto. Logo, os erros são de minha responsabilidade.
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Recorrendo a formas funcionais conhecidas para as funções de utilidade e 
para a função custo, D&S especificam as condições para a convexidade da função 
do Valor em termos das elasticidades de redução do custo de produção (em função 
do gasto em pesquisa) e a elasticidade da demanda, as duas isoelásticas. O efeito da 
inovação seria contínuo (e isto é importante na visão dos autores) e determinado 
pelo aumento da quantidade produzida gerada pelo próprio efeito da redução dos 
custos, gerando assim uma solução de equilíbrio. A lógica de conclusão é típica 
do arcabouço neoclássico: “a equação (10) (p. 273) implica que o gasto ótimo em 
P&D é menor em indústrias caracterizadas por um P&D de custo mais elevado se 
a demanda é elástica”. D&S estão qualificando a ideia de que a reação do mercado 
é importante para a apropriação de ganhos de monopólio e que, mesmo em uma 
situação em que o governo arrecada fundos via impostos para financiar pesquisa 
(o modelo não trata de financiamento privado à pesquisa), ele deveria estar atento 
às ineficiências decorrentes das características do mercado (do lado da demanda) e 
não apenas olhar o (tamanho) do impacto da inovação.

Seguindo os tipos de estrutura de mercado em que estão situados os agentes 
que inovam, definidos por Arrow, D&S complicam a análise introduzindo situações 
em que existe concorrência, definida na forma de rivalidade entre oligopólios, na 
formulação seguida pelos textos de organização industrial: competição segundo os 
modelos de Cournot, o que resulta por princípio na relação entre mark up e o índice 
de Herfindhal-Hirschman (HHI) dividido pela elasticidade preço da demanda.

Mantendo o modelo “simples”, as empresas estão envolvidas em uma situação 
de livre entrada com equilíbrio simétrico, ou seja, não há heterogeneidade entre 
os agentes que decidem o gasto em P&D em um contexto de rivalidade entre 
oligopólios. Todavia, este contexto é fundamental para introduzir alguma medida 
relacionada ao papel da estrutura de mercado, que no caso anterior, do gasto em 
P&D determinado pelo planejador central, não tinha papel algum. A variável em 
questão é o número ótimo de firmas, n*. Nesta formulação a inovação deve ser tão 
importante para que seja capaz de, reduzindo custos, redefinir a estrutura de mercado 
e torná-la endógena em certo prazo; e não ser, a priori, determinada por ela. Este é 
um pressuposto da análise: a inovação deve reduzir custos de forma contínua (para 
justificar o enfoque marginalista) e ter impacto, sem ambiguidades.

O resultado do processo de otimização estabelece, para uma dada elasticidade 
da demanda (que caracteriza o mercado do produto), uma relação linear, sem 
causalidade definida, entre grau de concentração da “indústria” (ou melhor, daquelas 
empresas que buscam inovar) e a participação dos gastos em P&D no faturamento 
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(que é, por vezes, uma regra prática das empresas para decidir seu gasto e um fato 
estilizado que diferencia os ramos industriais). Com isso obtém-se algo em dois 
estágios: a decisão estratégica de gastar uma parte do faturamento em P&D está 
relacionada à eficiência desta atividade em reduzir custos de produção. Em seguida, 
quanto mais elástica é a demanda, menor será o número de firmas neste tipo de 
estudo cross-section e, assim, mais concentração. Em casos de demanda inelástica 
ocorre justamente um maior efeito do gasto de P&D por empresa, dando sabor 
schumpeteriano a um simples modelo de gastos em pesquisa em um processo de 
rivalidade baseado em um modelo de Cournot. Nesta situação, dado o maior mark 

up (indicador de práticas restritivas), há competição em um ambiente de oligopólio: 
tomando um certo grau de concentração, uma menor elasticidade leva a que cada 
firma tenha que gastar mais em P&D para se manter. Citando um trecho da p. 277: 
“Nossa análise mostrou que o número de firmas em uma indústria não é medida 
da extensão em que a competição efetiva ocorre [...] o número de equilíbrio de 
firmas pode ser diretamente calculado e é independente do tamanho do mercado 
[...] todavia, o tamanho do mercado influencia a extensão na qual o processo de 
inovação ocorre em uma economia de mercado”. 

A importância desta parte do texto está em estabelecer uma crítica à visão de 
livre mercado, utilizando as ferramentas desenvolvidas pelo enfoque neoclássico e de 
organização industrial, levando D&S a citarem autores como Kalecki para lembrar 
que, em situações em que a produtividade da pesquisa é alta e a elasticidade de 
demanda inelástica, n* elevado corresponde a mark up elevado e, com isso, altos 
gastos de pesquisa pela empresa estabelecida (incumbente). Em indústrias com 
elevados gastos em P&D, de acordo com D&S, “pode-se observar maior redução de 
custos nas indústrias que são caracterizadas por alto grau de poder de monopólio” 
(p. 279), mas não necessariamente um elevado índice de concentração.

O texto termina esta parte estática determinando um número fixo n, 
considerando que existem barreiras à entrada prévias à atividade de P&D, o que não 
é tão interessante quanto o anterior, uma vez que a natureza endógena da estrutura 
de mercado no longo prazo em relação às atividades de P&D (sem uma relação 
clara de causalidade) é o tema central do artigo. O exercício feito nesta subseção 
volta-se muito mais para as questões distributivas que também motivam o texto. 
Com barreiras à entrada é mais fácil determinar a relação entre produto, número 
de empresas e gastos de P&D que implicam bem-estar. Por exemplo, relaxando a 
restrição quanto ao número de firmas, tem-se um aumento do produto Q*, mas 
isto de forma alguma significa mais inovação. Com restrição à entrada (não há a 
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necessidade de competir via gastos de P&D, como no modelo anterior) se o número 
de firmas aumenta, cada uma delas gasta menos em P&D, com crescimento do 
custo unitário de pesquisa, assumindo-se a presença de custos fixos neste tipo de 
atividade. Ainda assim, o gasto total com P&D se eleva, revelando duplicidade no 
esforço de pesquisa, posteriormente tema de artigo seminal de Hall e David (2001). 
O monopolista não sofreria desse problema (por razões óbvias), mas gastaria ainda 
menos em P&D nas mesmas condições que as outras estruturas de mercado, em 
função do tipo de inovação envolvida na análise, a inovação redutora de custos.

A visão estática pouco diria sobre a rapidez de ocorrência da inovação, por 
exemplo, no caso da livre entrada na atividade de P&D, o que motiva a seção IV 
do texto. Antes, em uma seção que se conecta com o início do texto, os autores 
exploram, também utilizando as ferramentas tradicionais da microeconomia, a 
observação de que existe uma relação direta entre risco e elasticidade de impacto da 
atividade de P&D: projetos de maior retorno apresentam maior risco, o que remete 
à convexidade da função de V(c), do valor da redução de custos determinados 
pela inovação. Em comparação à seção anterior, percebe-se o quanto preliminar é 
a análise. Todavia, os autores arriscam uma conclusão na linha de Schumpeter em 
Capitalismo, socialismo e democracia: em oposição ao comportamento do monopolista 
e sem poder afirmar nada sobre o que ocorreria no caso da livre concorrência, D&S 
observam que o poder de mercado no oligopólio aumenta com a maior redução de 
custos, uma vez que, nesta formulação, a simetria entre agentes foi posta de lado. 
Com isso, competição encoraja a “tomada excessiva de risco” (p. 284) da parcela 
dos produtores envolvidos em atividades de P&D.

A impressão causada pelo texto é que os autores mostram a competência de 
trabalharem no limite das possibilidades determinadas pelo conhecimento disponível 
no período em que escreveram o texto e, por isso, se sentem confortáveis para 
propor na seção IV arranhar a questão dinâmica (já tratada por Kamien e Schwartz, 
1978, citados no artigo) entre tempo da patente T* e o tempo esperado para 
inovar, tratado posteriormente nos enfoques de opções reais (DIXIT; PINDICK, 
1984). Há sérias restrições no modelo (mantenha-o simples, mesmo em contextos 
dinâmicos), supondo que cada firma envolvida em P&D gasta apenas uma unidade 
com pesquisa, dado o retorno decrescente do tempo esperado para o sucesso em 
função do gasto em pesquisa.

Nesta seção, D&S lembram aos leitores que os mecanismos relacionados 
aos Direitos de Propriedade Intelectual são também de alguma forma endógenos 
no longo prazo, ou pelo menos interagem com os parâmetros que determinam a 
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eficiência da pesquisa e com os parâmetros de mercado: assume-se que, dado que o 
gasto em P&D sinaliza a disposição de deter a entrada, apenas vencedores no futuro 
se engajam em atividades de P&D, o que de certa forma supõe domar a incerteza 
radical característica dessas atividades. 

O modelo dinâmico reforça a ideia fundadora do texto, agora explicitada: 
a falta de nexo causal entre estrutura de mercado e poder de mercado quando o 
elemento da competição são as atividades de P&D. “Concluímos que com a livre 
entrada, pelo menos uma firma se envolve em atividade de P&D no equilíbrio – 
novamente entendido no sentido de Nash – e que seu NPV (valor presente líquido) 
dos lucros será zero (p. 285). Assim, há competição mesmo com apenas uma 
empresa recebendo as vantagens decorrentes da atividade de P&D, o que se deve 
à concorrência potencial. Dessa forma, a economia com o planejador central, não 
tendo que enfrentar a concorrência potencial, obtém mais lucros da atividade de 
P&D que uma estrutura de oligopólio com livre entrada na pesquisa.

As conclusões obtidas pelos autores são centradas na seção II e curiosamente 
passam ao largo das conjecturas desenvolvidas na seção. Eles procuram responder 
às perguntas iniciais e contrariar a vinculação direta que Arrow estabelece entre 
estruturas de mercado, concentração e bem-estar. Vale mencionar que: a) atividades 
de P&D estão sim relacionadas à concentração quando o grau de concentração da 
indústria é pequeno, fato bem estilizado por Metcalfe (1994); b) o elevado grau 
de concentração não significa ausência de competição; c) quando a estrutura é de 
baixa concentração, com livre entrada nas atividades de P&D, há um efeito de 
concentração de mercado; e d) o tamanho de mercado é importante para o gasto 
ótimo em P&D por firma e gasto total em P&D, sendo o grau de concentração 
positivamente correlacionado com o grau de monopólio. 

Quando o custo de P&D é alto, a demanda elástica reduz as atividades de 
P&D, o que é consistente com a noção schumpeteriana da natureza setorial das 
atividades de P&D. Citando D&S: “há uma certa evidência de que os resultados das 
atividades de P&D buscando redução de custo na indústria em uma economia de 
mercado, mesmo com livre entrada, são menores do que o ótimo social” (p. 288) 
e que mesmo assim, sendo a demanda fortemente inelástica, haveria um gasto em 
P&D maior do que o realizado pelo planejador central. Os autores admitem, assim, 
que os mercados falham e que alguma forma de coordenação das atividades de P&D 
pode aumentar a “produtividade” da sociedade.

Um último ponto, no início da seção de conclusões, em vez de uma defesa dos 
métodos analíticos utilizados, há, sim, o explícito reconhecimento de suas limitações 
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e da necessidade de avançar relaxando as hipóteses. Um exemplo: os autores fazem 
menção ao fato de que as conjecturas da seção II não poderiam ser trazidas para o 
modelo dinâmico da seção IV, em função dos desafios impostos pela interdependência 
dos agentes, principalmente em relação à formulação de expectativas dos resultados 
dos esforços de P&D. 

Último alerta: as conclusões sintetizam de forma clara o que no texto tem que 
ser descoberto pelo estudo minucioso e detalhado dos modelos. Mas, por favor, 
estude o texto.
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